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LÍNGUA E ESCRITA
Atividade 1

Falar e escrever

A cultura letrada, em geral, tem uma forte tendência a confundir língua com representação gráfica da língua (escrita). Por força da tradição escolar e da própria ideia de autoridade que emana da escrita, parece-nos mesmo que a “verdadeira língua” é a escrita, sendo a fala uma espécie de subproduto dela, de menor importância e sem nenhum prestígio.

Há mesmo quem diga, invertendo o curso da história, que devemos "falar como escrevemos". Não se trata simplesmente de uma confusão de ignorantes: basta acompanhar as discussões que, de tempos em tempos, aparecem em torno da reforma ortográfica da língua portuguesa que encontraremos escritores, jornalistas e intelectuais em geral se manifestando sobre a "mudança da língua", quando, na verdade, o máximo que uma reforma ortográfica consegue é mudar o modo como se grafam as palavras. Nenhuma reforma ortográfica no mundo muda a língua, isto é, o sistema altamente complexo que os falantes usam no seu dia-a-dia. 

A identificação de língua com escrita leva a confusões grosseiras na própria noção de gramática, que, como vimos, é qualidade intrínseca de qualquer língua. Veja-se este trecho, de uma revista semanal, sobre a situação em Timor Leste:

Timor Leste é uma meia ilha do tamanho do município de Manaus, com população equivalente à de Campinas e dividida em 36 etnias. A língua dominante é o teto, que não tem gramática nem dicionário. A religião praticada pela maioria, o catolicismo, é um dos poucos traços fortes que une o país a seu passado português.

A frágil infraestrutura existente foi destruída nas duas semanas entre o plebiscito e a chegada das tropas de paz da ONU.

O redator quis dizer, naturalmente, que a língua não dispõe de uma gramática normativa, isto é, de um livro que descreva as regras da língua, que descreva a sua gramática. Mas é claro que a língua tem gramática. Já a palavra "dicionário" foi bem usada - um erro equivalente, nesse caso, seria dizer que a língua não tem "vocabulário", o que é um absurdo.
Uma cultura "grafocêntrica"

Há razões históricas fortes para esta supervalorização da escrita em detrimento da oralidade. O fato é que, ao longo dos séculos, nós nos transformamos numa "civilização grafocêntrica", que tem no poder da palavra escrita um elemento fundamental para sua sobrevivência e continuidade. Mas é sempre bom lembrar dois fatos:

1. Mesmo na maioria dos povos modernos, apenas uma pequena parcela da população tem na escrita um elemento essencial da vida. Pense, por exemplo, no número de analfabetos ou semianalfabetos do Brasil..

2. Há um número imenso de povos que não conhecem nenhum sistema de escrita. A cultura desses povos se sustenta na oralidade - e são culturas tão complexas quanto qualquer outra.

A esse respeito, vamos ler o texto seguinte.

LINGUAGEM, PODER E DISCRIMINAÇÃO

Maurizzio Gnerre

A linguagem não é usada somente para veicular informações, isto é, a função referencial denotativa da linguagem não é senão uma entre outras; entre estas ocupa uma posição central a função de comunicar ao ouvinte a posição que o falante ocupa de fato ou acha que ocupa na sociedade em que vive. As pessoas falam para serem "ouvidas", às vezes para serem respeitadas e também para exercer uma influência no ambiente em que realizam os atos linguísticos. O poder da palavra é o poder de mobilizar a autoridade acumulada pelo falante e concentrá-la num ato linguístico (Bourdieu, 1977). Os casos mais evidentes em relação a tal afirmação são também os mais extremos: discurso político, sermão na igreja, aula etc. As produções linguísticas deste tipo, e também de outros tipos, adquirem valor se realizadas no contexto social e cultural apropriado. As regras que governam a produção apropriada dos atos de linguagem levam em conta as relações sociais entre o falante e o ouvinte. Todo ser humano tem que agir verbalmente de acordo com tais regras, isto é, tem que "saber": a) quando pode falar e quando não pode; b) que tipo de conteúdos referenciais lhe são consentidos; c) que tipo de variedade linguística é oportuno que seja usada. Tudo isto em relação ao contexto linguístico e extralinguístico em que o ato verbal é produzido. A presença de tais regras é relevante não só para o falante, mas também para o ouvinte, que, com base em tais regras, pode ter alguma expectativa em relação à produção linguística do falante. Esta capacidade de previsão é devida ao fato de que nem todos os integrantes de uma sociedade têm acesso a todas as variedades e muito menos a todos os conteúdos referenciais. Somente uma parte dos integrantes das sociedades complexas, por exemplo, tem acesso a uma variedade "culta" ou "padrão", considerada geralmente "a língua", e.associada tipicamente a conteúdos de prestígio. A língua padrão é um sistema comunicativo ao alcance de uma parte reduzida dos integrantes de uma comunidade; é um sistema associado a um patrimônio cultural apresentado como um "corpus" definido de valores, fixados na tradição escrita.

Uma variedade lingüística "vale" o que "valem" na sociedade os seus falantes, isto é, vale como reflexo do poder e da autoridade que eles têm nas relações econômicas e sociais. Esta afirmação é válida, evidentemente, em termos "internos", quando confrontamos variedades de uma mesma língua, e em termos "extemos" pelo prestígio das línguas no plano internacional. Houve época em que o francês ocupava a posição mais alta na escala de valores internacionais das línguas, depois foi a vez da ascensão do inglês. O passo fundamental na afirmação de uma variedade sobre as outras é sua associação à escrita, e consequentemente, sua transformação em uma variedade usada na transmissão de informações de ordem política e "cultural". A diferenciação política é um elemento fundamental para favorecer a diferenciação linguística. As línguas européias começaram a ser associadas à escrita dentro de restritos ambientes de poder: nas cortes de príncipes, bispos, reis e imperadores. O uso jurídico das variedades linguísticas foi também determinante para fixar uma forma escrita. Assim foi que o falar de lle-de-France passou a ser a língua francesa, a variedade usada pela nobreza da Saxônia passou a ser a língua alemã etc.

O caso da história do galego-português é significativo neste sentido. Os caracteres mais específicos do português foram acentuados talvez já no século XII. Esta tendência a reconhecer os caracteres mais específicos das línguas semelhantes pode ser acentuada, como foi no caso do português e do galego, quando a região de uso de uma das duas variedades linguísticas constitui um centro poderoso, como foi a Galícia, desde o século XI. A língua literária chamada galego-português que se difundiu na península ibérica a partir do século XII era a expressão, no plano linguístico, do prestígio de Santiago de Compostela.

A associação entre uma determinada variedade linguística e a escrita é o resultado histórico indireto de oposições entre grupos sociais que eram e são "usuários" (não necessariamente falantes nativos) das diferentes variedades. Com a emergência política e econômica de grupos de uma determinada região, a variedade por eles usada chega mais ou menos rapidamente a ser associada de modo estável com a escrita. Associar a uma variedade linguística a comunicação escrita implica iniciar um processo de reflexão sobre tal variedade e um processo de "elaboração" da mesma. Escrever nunca foi e nunca vai ser a mesma coisa que falar: é uma operação que influi necessariamente nas formas escolhidas e nos conteúdos referenciais. Nas nações da Europa ocidental a fixação de uma variedade na escrita precedeu de alguns séculos a associação de tal variedade com a tradição gramatical greco-latina. Tal associação foi um passo fundamental no processo de "legitimação" de uma norma. O conceito de "legitimação" é fundamental para se entender a instituição das normas linguísticas. A legitimação é "o processo de dar 'idoneidade' ou 'dignidade' a uma ordem de natureza política, para que seja reconhecida e aceita" (Habermas,1976). A partir de uma determinada tradição cultural, foi extraída e definida uma variedade linguística usada, como já dissemos, em grupos de poder, e tal variedade foi reproposta como algo de central na identidade nacional, enquanto portadora de uma tradição e de uma cultura.
(...)

Os cidadãos, apesar de declarados iguais perante a lei, são, na realidade, discriminados já na base do mesmo código em que a lei é redigida. A maioria dos cidadãos não tem acesso ao código, ou, às vezes, tem uma possibilidade reduzida de acesso, constituída pela escola e pela "norma pedagógica" ali ensinada. Apesar de fazer parte da experiência de cada um, o fato de as pessoas serem discriminadas pela maneira como falam, fenômeno que se pode verificar no mundo todo, no caso do Brasil não é difícil encontrar afirmações de que aqui não existem diferenças dialetais. Relacionado com este fato está o da distinção que se verifica no interior das relações de poder entre a norma reconhecida e a capacidade efetiva de produção linguística considerada pelo falante a mais próxima da norma. Parece que alguns níveis sociais, especialmente dentro da chamada pequena burguesia, têm tendência à hipercorreção no esforço de alcançar a norma reconhecida. Talvez não seja por acaso que, em geral, o fator da pronúncia é considerado sempre como uma marca de proveniência regional, e às vezes social, sendo esta a área da produção linguística mais dificilmente "apagada" pela instrução.

A separação entre variedade "culta" ou "padrão" e as outras é tão profunda devido a vários motivos; a variedade culta é associada à escrita, como já dissemos, e é associada à tradição gramatical; é inventariada nos dicionários e é a portadora legítima de uma tradição cultural e de uma identidade nacional. É este o resultado histórico de um processo complexo, a convergência de uma elaboração histórica que vem de longe.
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Atividade 2

As diferenças entre língua e escrita

Vamos agora conferir, na prática, as distinções entre a língua e a sua representação gráfica, ou entre língua e escrita. Leia o texto seguinte

HISTÓRIA DE UM ACIDENTE DE CARRO

É nós távamo voltando né... eu e meu pai... távamo valtando dum teste de teatro que eu fui fazê... daí tava o carro do meu pai e um carro na frente e daí de repente, não sei que deu na loca do coiso lá... o fusquinha... ele virô assim... sem dá seta nem nada e nem. era lugar di virá e o meu pai tava logo. atrás dele, tava indo ultrapassá... tava indo ultr... meu pai tava indo ultrapassá o fusquinha. E... né... daí o coitado virô... daí o meu pai... ele tentou desviá assim... e fez um barulhinho esquisito: aiiinrchrrri... ele tentou desviá assim e daí ele foi desviá mais o cara do fusca em veiz de brecá, ele continuô... daí bateu na traseira do meu pai, eu não era muito alto assim... então olhei pro céu e vi tudo rodando assim... acho que o meu pai deu três volta assim... rodando, foi... eu falei: Viche Maria, o que tá acontecendo... e daí até aí eu não tava com tanto medo, nã... foi uma legal vê as coisinha rodando. Daí, num tava com tanto medo... daí meu pai... ele mudou de marcha e .”Bmrruuummmm”... foi atrás do coitadinho do fusca... e daí eu, ai meu Deus, meu zóio ficô deste tamanho, deu aquela dorzinha na barriga... eu... ai. meu Deus, quê que meu pai vai fazê.. - Não, pai, dexa, pai... não córri atrás deli não, pai. dexe... ele é meio ceguinho mesmo. E daí... sorte que o pára-lama do fusca caiu e tava ralando na roda, ele teve que incostá... daí o meu pai incostõ lá... junto dele... eu iche... aí o problema, né... e se o cara tivé alguma coisa, né... um pedaço de pau... um revólve... se o..; fiquei quietinho no meu canto, né... daí o meu pai chegô lá, falô, brigõ com ele: - Ó, você vai tê qui pagá, não sei o... não sei o que lá, daí falô o carinha: - Não, tá bom, não, tudo bem... o erro foi meu... tal e tal. Daí o meu pai pegô o documento dele... e falô: erererererrr... não é que esse eerrerarerrr"... menores de dezoito anos... e daí nós voltamo com o carro todo amassado assim... daí, no dia seguinti, meu pai foi no trabalho do cara e o cara deu o dinhero e pagô o conserto do carro.
Exercício – feito pelo aluno “em casa”
O texto que você leu é a transcrição mais ou menos fiel de um relato oral, feito por um aluno de sétima série de um colégio de elite de Curitiba, em situação natural. No ato de fala não houve qualquer problema especial de compreensão por parte dos interlocutores. Pode-se dizer que esta é uma amostra da língua viva de todos os dias, de um falante escolarizado e de classe social acima da média.

Vamos nos deter um pouco nesta amostra; ela pode elucidar alguns aspectos importantes da distinção língua falada/língua escrita.

Faça um levantamento de todas as características que você encontrou no texto que podem definir a linguagem oral. Assinale tudo que você descobrir: vocabulário, extensão das frases, concordância, regência, relatores, repetição, redundância, gíria, onomatopéias... Faça uma lista.

Em seguida, compare as características que você encontrou com as características da linguagem escrita; assinale as diferenças.

Releia a afirmação de Maurizzio Gnerre: "Escrever nunca foi e nunca vai ser a mesma coisa que.falar." A amostra acima comprova o que ele disse?
Atividade 3

Falamos uma língua e escrevemos outra!

Vamos refletir agora sobre outro fato significativo: a escrita é mais conservadora que a fala, isto é, as mudanças da linguagem oral que ocorrem através dos tempos .só muito lentamente são incorporadas à escrita – o que às vezes nos dá a sensação (aliás, verdadeira !) de que "falamos uma língua e escrevemos outra"!

A esse respeito, leia o texto seguinte.

A LÍNGUA ESCRITA E A MUNDANÇA

Carlos Alberto Faraco

(...)
Outra fonte possível de detecção de eventuais mudanças em progresso é o contraste entre a língua escrita e a língua falada. Isso porque a língua escrita é normalmente mais conservadora que a língua falada e o contraste entre as duas pode nos levar a perceber fenômenos inovadores em expansão na fala e que não entraram na escrita.

Para o falante comum, essa percepção pode se dar quando, tendo de escrever, sente dificuldades específicas com certas estruturas que, embora correntes já na fala, ainda são inaceitáveis na escrita.

Um exemplo disso são, no português do Brasil, as orações relativas iniciadas por preposição:

O livro de que mais gostei foi Sempreviva.

Elas estão em franco processo de desaparecimento no vernáculo, isto é, na língua falada em situações espontâneas de interação, nas quais se diz preferencialmente:

O livro que mais gostei foi Sempreviva.

Apesar disso, elas se mantêm fortes na língua escrita e, por isso mesmo, constituem uma dificuldade especial para aqueles que escrevem, principalmente para os que ainda não desenvolveram um domínio amadurecido da escrita, dificuldade que pode despertar no falante a percepção de que sua língua está mudando.

Alguns fatores contribuem para esse maior conservadorismo da língua escrita. Primeiro, o próprio fato de a escrita, realizando-se por meio de uma substância mais duradoura que o som, ter uma dimensão de permanência que, em geral, falta à língua falada, o que favorece o exercício do controle social mais intenso sobre ela do que sobre a fala, decorrendo daí a preservação de padrões mais conservadores de linguagem e o consequente bloqueio à entrada de formas inovadoras.

Segundo, as atividades escritas estão, em sua maioria, ligadas a contextos sociais marcados de formalidade, e os estudos sociolinguísticos mostram que há uma forte correlação entre situações formais e o uso preferencial de formas linguísticas mais conservadoras: o falante, para satisfazer às expectativas sociais, procura evitar nesses contextos, formas próprias do vernáculo.

Assim, inovações comuns na língua falada – já aceitas, muitas vezes, até em situações formais de fala - não são, de imediato, aceitas na escrita, chegando, inclusive, a receber condenação explícita de gramáticos e de outros estudiosos.
Essa situação toda dá ao linguista preciosas indicações de possíveis processos de mudança. Além disso, sugere a possibilidade de se estabelecer uma espécie de escala progressiva de implementação das mudanças: elas costumam se desencadear na fala informal de grupos socioeconômicos intermediários; avançam pela fala informal de grupos mais altos na estrutura socioeconômica; chegam a situações formais de fala e só então começam a ocorrer na escrita. . 
Deve ficar claro, nesse ponto, que nem todas as mudanças passam necessariamente por essa escala. Muitas permanecem socialmente estigmatizadas, o que lhes bloqueia o caminho da expansão por outras variedades da língua, deixando-as como marcas identificadoras de variedades sem prestígio social.
Por outro lado, vale lembrar que nem todas as diferenças entre fala e escrita são sinais de mudança; boa parte delas é simplesmente decorrente de características próprias da oralidade em oposição àquelas próprias da escrita.
Não custa observar, nesse sentido, que o fato de a substância da escrita ser mais duradoura que a da fala permitiu, ao longo da história da escrita, o uso e o desenvolvimento de, por exemplo, recursos sintáticos que não são adequados à substância da fala (por não serem compatíveis com os limites da memória curta, com a qual operamos na fala), como sentenças longas contendo sucessivas intercalações de outras sentenças. 
A comparação entre fala e escrita, nesse caso particular, apenas nos revelará especificidades de cada uma das modalidades, não significando que a fala esteja "simplificando" os processos sintáticos, mas que os realiza de maneira diferente.
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Atividade 4
Gramática da fala, gramática da escrita
Como você pôde observar lendo o texto acima e relembrando a transcrição da linguagem oral feita no texto 2, grande parte das diferenças entre linguagem oral e linguagem escrita decorre das especificidades de cada uma das modalidades da língua. Ter consciência clara dessas especificidades é um passo importante para se escrever bem, uma vez que escrever não é simplesmente "imitar a fala", mas reformulá-la em outra gramática. Observe que mesmo os diálogos das obras literárias, por mais coloquiais que sejam, são sempre recriações da fala real que ocorre entre as pessoas.

Vamos agora sistematizar, em tópicos, as distinções específicas que há entre língua e escrita.

1. Ampla variedade x modalidade única ("língua padrão")

Esse talvez seja o primeiro choque de quem se aventura no mundo da escrita. Corno falantes, desde crianças estamos acostumados a um universo rico de variedades da língua. Quando entramos na escola, tal riqueza se reduz bastante, porque só faz sentido aprender a escrever se aprendemos a escrever a língua padrão. Isto é, não há escolas anunciando cursos de "dialeto caipira", ou "gauchês para principiantes" etc. Eis aí uma particularidade interessante do Brasil, que exige explicação de ordem sociopolítica: nenhum falante se orgulha de sua variedade não padrão (exceto em situações muito específicas e socialmente aceitas, como festas juninas, rodeios...). Pelo contrário, lutará sempre por se identificar como um falante da língua "certa". Esse não é um fenômeno universal: em muitos países, a valorização do dialeto regional frequentemente se transforma numa questão de vida ou morte, diretamente relacionada a outros fatores de independência política.

E em que aspecto tal "choque" interfere na escrita? Em princípio, não haveria problema algum, se tivéssemos consciência de que a norma padrão é uma entre outras, e pode ser bastante útil para nossa sobrevivência na "selva"... O problema é que a escola, desde o primeiro momento, estabelece a famigerada noção do certo e do errado - e "errada" é sempre a língua que falamos... Começa aí talvez a primeira tragédia: a linguagem escrita não nos pertence. Bem, quem sabe seja esta exatamente a intenção das instituições de ensino?
Pense a respeito
2. Elementos extralinguísticos x sinais gráficos

Essa é uma distinção extremamente importante. Na fala, dispomos de um arsenal de recursos expressivos – gesticulação, expressão facial, riso e muitos sons não previstos ou catalogados na transcrição oficial da escrita – que são fundamentais no processo de comunicação. Já na escrita, tudo que temos são desenhos num papel em branco ... Naturalmente que, na escrita, a riqueza da fala e todas as nuances de significado que um simples gesto pode conter se reduzem drasticamente. (Observe que o inverso também é verdadeiro: a escrita dispõe de muitos recursos exclusivos, intransferíveis para falar, como veremos ao longo deste trabalho).
3. Prosódia e entonação x sinais gráficos
Mesmo que desconsideramos os aspectos acessórios do ato de falar e fiquemos apenas no enunciado oral – a nossa voz -, descobrimos de novo as graves limitações da escrita. Podemos pronunciar a mesma palavra com dezenas de entonações diferentes, cada uma delas significando algo distinto, até mesmo coisas absolutamente contrárias! Na fala, a simples entonação é portadora de significado. Já na escrita, tudo que temos para representar diretamente os recursos entonacionais são o ponto de exclamação, o de interrogação, as reticências, as aspas... e ficamos por aí. Trata-se de um código bastante restrito nesse aspecto. 
Por essa razão, muitas vezes "inventamos" sinais novos ou exageramos em aspas e sublinhados - até aumentamos o tamanho das letras! - para tentar marcar por escrito esta ou aquela ênfase que dominamos tão bem na fala.
4. Frases mais curtas x frases mais longas 
Basta reler o texto 2 para descobrir: costumamos falar frases curtas! Por quê?
Já a escrita permite frases mais longas. É óbvio que essa não é urna regra obrigatória – ela  permite, mas podemos perfeitamente escrever um ótimo texto empregando frases mais curtas. Entretanto, um exame dos textos escolares apontará a tendência generalizada do aluno em produzir frases muito longas, frequentemente mal estruturadas.
Por que isso acontece, se nós, como falantes, dominamos tão bem a frase curta? Pense a respeito.

5. Redundância x concisão

Mais uma vez, basta ler o texto 2 para perceber que somos extremamente repetitivos quando falamos! Se gravássemos nossas conversas, ficaríamos espantados de quantas vezes dizemos a mesma coisa. Isso é um defeito?

Agora pense na escrita: o texto 2 é um texto agradável, que lemos com prazer? Por que a escrita exige concisão?

6. Unidade temática: flutuação x rigidez

Quando conversamos, mudamos de assunto sem a menor cerimônia. Basta um "falar nisso..." para a conversa tomar outro rumo sem problema algum. É natural: a própria situação imediata da fala cria a sua unidade temática, que se renova a cada instante. Mesmo as situações mais formais da fala – conversar com uma autoridade sobre um assunto específico, por exemplo permitem uma larga margem de manobra; um cafezinho já pode ser o gancho para uma conversa sobre o tempo, e daí por diante. Mas a escrita, nesse ponto, é substancialmente diferente: todo texto exige coesão entre as partes, que se interligam urnas às outras, submetidas todas à unidade global do texto.

É verdade que o código da escrita prevê a suspensão do assunto imediato de um parágrafo ou da parte mais longa de um texto, mas através de recursos específicos - nota de rodapé, sentença entre parênteses, por exemplo. Mesmo assim, o parentesco entre o assunto geral e a informação encaixada deve ficar nítida para o leitor.

Isto acontece porque o leitor não pode adivinhar o que vai na cabeça de quem escreve. Cada "lá", cada "isto" que aparece escrito deve remeter a outra palavra escrita no mesmo texto, dentro de regras bastante rígidas. A grande incidência de erros no emprego de anafóricos e relatores em textos escolares se deve justamente à contaminação da oralidade no momento da escrita. Na fala, dizemos ele e apontamos o dedo ("aquele ali, ó!"); na escrita, esse ele terá de ter, obrigatoriamente, um antecedente escrito para fazer sentido. Mais urna vez, trata-se de códigos bastante diferentes.
7. Interlocutor: presença x ausência

Este é um aspecto fundamental: falamos diante de alguém, e a simples presença física da pessoa determina diretamente grande parte do que falamos. Para ilustrar, compare as duas situações:

a) conversar com um amigo de todos os dias; 

b) conversar com um desconhecido.

No primeiro caso, o amigo dispensa uma série de formalidades; o simples fato de vê-lo já nos coloca instantaneamente num universo de significados prévios, conhecidos, familiares. Nossas palavras estão "em casa"...

No segundo caso, a presença do desconhecido exige "estratégias de aproximação": nós avaliamos o interlocutor, levantamos hipóteses sobre ele (é um vendedor? um novo vizinho? um assaltante?) - aqui nossas palavras tateiam, avançam, recuam, numa gramática desconfiada!

Pois bem – e para quem escrevemos? Escrevemos para um interlocutor "virtual", e é a imagem que fazemos dele que vai determinar parte de nosso texto. Compare as situações:

1. escrever para o(a) namorado(a);

2. escrever para um deputado pedindo uma "boca" no Tribunal das Quantas;

3. escrever uma redação para passar no vestibular;

4. (preencha aqui com um exemplo real de sua vida).

Bem, normalmente a imagem do(a) namorado(a), ou de um deputado, está mais ou menos clara na nossa cabeça. Mas para quem escrevemos a redação escolar? Pense a respeito. 
8. Aprendizagem “natural” x aprendizagem “artificial”'

O fato é: basta uma criança nascer e conviver com pessoas que falem em volta, para ela em dois anos já dominar um sistema linguístico altamente complexo. Isto é, aprendemos a língua "naturalmente". Mas atenção ao sentido da palavra "natural": aqui: é preciso que a criança seja exposta aos falantes. Em solidão ela não aprenderá nada. (Há casos raríssimos de crianças que cresceram completamente isoladas, relatados pela literatura médica; o aprendizado adulto da fala, até onde se sabe, não consegue recuperar a gramática perdida na infância. Nesse sentido, o célebre personagem Tarzan é pura ficção.)

Já a escrita, nem é preciso dizer, depende de um duro e prolongado trabalho de aprendizagem. É preciso que alguém nos ensine! E, talvez, é preciso que a gente saiba para que serve escrever para que dominemos o código. De certo modo, é o grau de importância que damos à atividade de escrever que vai determinar o grau de nosso domínio da língua padrão.Mas esse, é claro, é um problema seu, pelo menos na Universidade.

Consequência dessa imagem: a escola esvazia o sentido da linguagem (enquanto processo de leitura, compreensão e transformação das pessoas e do mundo) e fornece modelos para ocupar esse vazio. Assim, escrever se reduz a repetir um modelo já cristalizado.
Atividade 6

O universo da escrita

Uma criança que aprende a escrever aprende simplesmente uma "técnica"? Que modificações ocorrem nas pessoas quando elas saem do mundo da oralidade e entram no mundo do universo escrito, que hoje nos cerca por todos os lados? E a importância e o significado da escrita foram sempre os mesmos ao longo da história humana?

Essas são questões importantes para quem quer que pretenda refletir sobre a atividade de ler e escrever.

Vamos ler dois textos a esse respeito.

AS BILIOTECAS NA ANTIGUIDADE E NA IDADE MÉDIA

Wilson Martins
Por paradoxal que pareça, as bibliotecas são anteriores aos livros e até aos manuscritos; isso justifica que reservemos às da Antiguidade e da Idade Média um dos capítulos preliminares da nossa primeira parte, da mesma forma por que consagraremos às bibliotecas modernas alguns dos capítulos finais da segunda parte. Por quê? É que as bibliotecas medievais são, na realidade, simples prolongamentos das bibliotecas antigas, tanto na composição, quanto na organização, na natureza, no funcionamento: não se trata de dois "tipos" de biblioteca, mas de um mesmo tipo que sofreu modificações insignificantes decorrentes de pequenas divergências de organização social. Mais diferença existe, materialmente, na própria Antiguidade, entre as bibliotecas "minerais", compostas de tabletas de argila, e as bibliotecas "vegetais" e "animais", constituídas de rolos de papiro ou de pergaminho, do que entre estas últimas e os grandes depósitos de volumen da Idade Média; e, se variou, das mais remotas para as posteriores, a matéria de que os "livros" eram feitos, não variaram em nada o "funcionamento", a natureza e as finalidades.

Até à Renascença, as bibliotecas não estão à disposição dos profanos; são organismos mais ou menos sagrados, ou, pelo menos, religiosos, a que têm acesso apenas os que fazem parte de uma certa "ordem", de um "corpo igualmente religioso ou sagrado. Nesse particular, as sandálias macias do monge medieval repetiam, no eco das abóbadas, o mesmo som ancestral dos sacerdotes sumerianos da biblioteca de Assurbanipal. O livro, a palavra escrita, eram o mistério, o elemento carregado de poderes maléficos para os não-iniciados: cumpria manuseá-los com os conhecimentos exorcismatórios indispensáveis. A noção do "livro secreto", do Index católico, é uma simples reminiscência, mas já agora de todo ineficaz, desse estado de espírito, dessas eras milenárias em que o escrito ainda provinha dos demônios, e nisso são perfeitamente semelhantes às medidas antissépticas dos primitivos, a que fizemos alusão anteriormente, perante a palavra visual. A biblioteca foi assim, desde os seus primeiros dias até aos fins da Idade Média, o que o seu nome indica etimologicamente, isto é, um depósito de livros, e mais o lugar onde se esconde o livro do que o lugar de onde se procura fazê-lo circular ou perpetuá-lo. A própria disposição arquitetônica dos edifícios demonstra-o melhor do que qualquer outro índice: na grande biblioteca de Nínive, o depósito de livros não tem saída para o exterior – a sua única porta parece dar, ao contrário, para o interior do edifício, para o lugar onde viviam ou onde permaneciam os grandes sacerdotes. Da mesma forma, as bibliotecas medievais se situam no interior dos Conventos, lugares dificilmente acessíveis ao profano, ao leitor comum. De resto, essa noção, mesmo, de "leitor" é uma noção moderna: da Antiguidade à Idade Média é uma figura que não existe materialmente, a do leitor, tal como a concebemos hoje em dia. Os progressos da instrução foram lentos, mesmo entre as classes nobres, e todos sabem não terem sido numerosos os grandes senhores medievais capazes de ler e de escrever. Com relação ao que hoje chamaríamos povo, a questão não chegava nem a se colocar: faltava-lhe os meios, faltava-lhe o tempo para a leitura. Isso explica o paradoxo de ter sido oral a própria literatura da Idade Média:

[...] nenhum leigo sabe sequer escrever o próprio nome. [...] Os próprios padres são iletrados: subsistem apenas algumas escolas episcopais, a de. Chartres e a de Reims entre as mais famosas. Nesta última ensina Gerberto, o futuro papa do ano mil, que receberá o nome de Silvestre II . O pouco de ciência que ele possui é suficiente para que o acusem de feitiçaria. Os seculares não tinham acesso às escolas monásticas. De resto, a acreditar no testemunho do padre Odon de Cluny, os estudos profanos só mereciam desprezo. A teologia é igualmente ignorada, substituída pelo estudo do direito canônico, meio de que os clérigos se serviam para se opor à invasão do direito feudal...
Esse quadro, traçado por Jean Deniau na grande Histoire de Ia societé française, de louis Halphen e Roger Doucet, vale, sem dúvida, para a Idade Média feudal e poderá ser amenizado nos séculos posteriores, até à Renascença. Mas, a verdade é que o "clérigo" foi, durante milênios, não somente o homem que pertencia à classe sacerdotal mas também o letrado, o homem que sabia ler e escrever: do ponto de vista intelectual, a humanidade se dividiu, por séculos e séculos, entre "clérigos" e "laicos", entre iniciados à palavra escrita e os não-iniciados. Ainda hoje, o "leigo" num determinado assunto é o que não o conhece, é o ignorante: a sinonímia entre a falta de conhecimentos e a falta de iniciação é evidente. Isso era tanto mais exato, com relação ao longo período histórico de que nos ocupamos, que o sacerdote, monopolizador de fato e de direito de toda a língua escrita, era, ao mesmo tempo, o monopolizador de todos os conhecimentos, religiosos, literários, científicos



   (A palavra escrita, p.71)






CONSIDERAÇÕES EM TORNO DO ACESSO AO MUNDO DA ESCRITA

Haquira Osakabe

Pensada como simples transposição da língua oral, a escrita tem sido relegada à condição de microcódigo que reproduz em escala menor e simplificada os problemas apresentados pela oralidade. Argumentos como a precedência histórica desta sobre aquela, bem como o seu caráter "não-natural" têm embasado essa posição, a nosso ver discutível. Sobretudo porque a anterioridade histórica "(se verdadeira) não é justificativa para a afirmação de que a escrita simboliza e reduz a oralidade e que sua não-naturalidade implica a sua indiferenciação essencial. Na verdade, do ponto de vista de sua aprendizagem, a língua escrita e a língua oral apresentam dificuldades de natureza distinta que por si relegam a um segundo plano a questão relativa à sua natureza. Por esta razão é que, no âmbito da presente discussão importará basicamente o fato de que a escrita atua como complemento da oralidade, cumprindo certas atribuições que se situam além das propriedades inerentes a esta. A mais evidente e talvez a mais central dessas atribuições concerne à necessidade de superação dos limites de tempo e espaço característicos da manifestação oral. A escrita se teria constituído, nesse particular, como instrumento de '7nterlocução a distância" virtualmente capaz de suprimir limitações da oralidade. Essa comunicação a distância (que hoje ganha outras alternativas) permite explicar características implicadas por essa mesma distância: a fixidez e a tendência monológica do discurso escrito. A primeira característica acaba por se confirmar como requisito primordial da preservação do texto no percurso produtor-receptor, enquanto que a segunda decorre das condições peculiares da produção da escrita em que a manifestação do receptor-ouvinte é virtual e atua como um interferente apenas pressuposto ao discurso produzido pelo locutor.

Essas duas características (relativizáveis, é bem verdade, em contextos bastante especiais) ligam-se a uma outra que decorre não mais da destinação primordial escrita tal como foi formulada acima, mas do processo de apropriação e uso social que marcam sua história até o presente. Mediatizada por estratégias mais tensas e sistemáticas de aprendizagem, a escrita achou-se e acha-se profundamente marcada pela sua assimilação por parte das camadas sociais que, por condições de privilégio, mais a manipulam. Direito apenas de camadas favorecidas por processos particulares de educação, a escrita guarda não por essência, mas por razão estratégica, marcas dessas mesmas camadas. Além disso, convém salientar que essa apropriação da escrita por segmentos sociais favorecidos, instituiu ao longo do tempo o próprio sistema de referências para sua aprendizagem. É desse modo que se explica a afinidade entre o código dito da escrita e um padrão linguístico socialmente dominante, e é desse modo ainda que um conjunto coeso de discursos escritos se oferece ao aprendiz como modelos implícitos dos discursos a serem proferidos. Neste particular pode-se dizer que o processo de escolarização hipertrofia e estende sua tendência monológica. As linhas que seguem especificarão como se formulam no âmbito do acesso à escrita o quadro que acabei de descrever.

Aprender a ler não corresponde simplesmente à aquisição de um novo código ou muito menos ao simples desenvolvimento de um tipo de percepção através do acréscimo de uma nova habilidade. Aprender.a ler é, também, ter acesso a um mundo distinto daquele em que a oralidade se instala e organiza: o mundo da escrita que, como se disse acima, não é o simples registro das manifestações orais, já que ele institui, para os falantes de uma mesma comunidade, territórios privilegiados, muitas vezes ocultos sob a forma de enigmas, documentos esotéricos, a cujo acesso a alfabetização pode se constituir numa espécie de iniciação. Fácil é constatar essa valorização da escrita nas páginas iniciais do primeiro livro de leitura, primeiro mundo constituído, organizado, a que se tem acesso após o processo de alfabetização. Esta, portanto, tem um caráter quase iniciático de um processo que dota o sujeito de poderes que outros membros do grupo social podem não ter. Laing, por exemplo. na sua A família e a “família”, indica indiretamente o valor primordial que se atribui a esse processo cuja recusa é interpretada, via de regra, como indício da doença mental que permite qualificar de "neurótico" um de seus pacientes por parte da família. Nesse contexto, aprender a ler e a escrever são necessidades tão gritantes que sua rejeição significa o alheamento do sujeito, e é tão forte quanto a recusa do alimento, da aceitação da família ou dos bens sociais. Essa valorização da alfabetização tem sua justificativa pelo fato de que ela pode instrumentar o sujeito para a própria vida, franquear-lhe possibilidades de sobrevivência, que, de outro modo, lhe estarão vedadas. Enxergado desse modo, esse processo de "iniciação" se distingue do processo de iniciação que caracterizou o domínio da leitura-escrita em algumas sociedades antigas. Tratava-se, em geral, de um privilégio de casta, a registrar e perenizar o saber que consagrava e permitia a continuidade daquelas sociedades. E o caso concreto dos antigos sacerdotes hindus, como é o caso do papel fundamental do clero na Idade Média, quando a sintonia deste com as camadas dominantes estabelecia entre Igreja e Feudo o movimento dos textos a serviço do conhecimento, que por sua vez estava a serviço daquele tipo de sociedade. A transformação desse horizonte que trouxe àquele quadro de circulação da escrita um novo componente, a burguesia, não desfez suas linhas básicas.

Assim, salvaguardadas as diferenças que se fazem não tanto pela natureza supostamente democrática deste último tipo de sociedade em relação às sociedades pré-industriais, mas, sobretudo, pela sua imposição como qualificação necessária ao próprio mecanismo produtivo das sociedades contemporâneas, a escrita persiste de algum modo nesse papel discriminativo. É possível dizer neste ponto que a ela se vincula uma necessidade pragmática. Os conhecidos programas de alfabetização em massa constituem a prova cabal desta afirmação. Alfabetiza-se o indivíduo para que ele seja mais produtivo ao sistema: por exemplo, para que leia e compreenda instruções escritas no trabalho, para que leia e compreenda ordens e mandamentos que zelam a todo canto para a manutenção da ordem. Para além disso, a alfabetização não parece tão necessária: a manipulação ativa da escrita (o ato de escrever, por exemplo) se faz dispensável pela imposição de fórmulas já prontas, por modelos estabelecidos e já consagrados em manuais de ampla difusão. É ilusório, portanto, o ritual de passagem da alfabetização para a grande maioria dos "alfabetizados”. A promessa da conquista de um novo mundo se frustra pelo emaranhado de necessidades outras que se interpõem em termos de exigência ao livre exercício da leitura e da escrita. Isso para as camadas sociais que se vinculam de maneira direta ao mecanismo de produção. Quanto às outras camadas, no entanto, saliente-se que a coisa não passa diferentemente: o ilusório de ritual de passagem mantém-se, mas com um grau de refinamento mais elevado. Se não, vejamos.
A que universo tem acesso o indivíduo alfabetizado? Se se toma a família e a escola como os ambientes mais imediatos no desenvolvimento do sujeito, a resposta pode ser mais clara.

Já se salientou a importância dessas instituições no desenvolvimento geral da personalidade. Cabe aqui ligar essa importância àquilo que diz respeito ao franqueamento da leitura e ao desenvolvimento da escrita. Laing, na mesma obra citada, indica o ler-escrever como um valor familiar que corresponde, na verdade, a um valor social. Esse valor, como se viu, é um valor de produtividade e não um valor que afirma o sujeito e lhe franqueia a diversidade de conhecimento. Pois bem, a educação escolar, no percurso que vai desde o primeiro livro, sempre se caracteriza por situar o educando em um universo fechado, via de regra, universo que se sobrepõe ao próprio real, neutralizando as contradições mais palpáveis desse mesmo real. Assim, persistem até hoje nos manuais a incidência sintomática dos discursos edificantes, cujos componentes são invariavelmente, em última instância: a Pátria, a Família e a Religião, fundados em valores difusos como Bem, Mal, Certo, Errado. A apologia de virtudes tais como o Patriotismo, a Caridade, a Abnegação, imprimem o papel neutralizador de tais discursos sobre as contradições que emanam dos conflitos sociais e psicológicos, vividos pelo sujeito. O que significa, em outros termos, que este se põe em contato com um universo fechado, orgânico e coeso, que se impõe não só como sendo real, o que como tal o desenraíza de seu lugar histórico e o homogeiniza. Mais do que isso, "tranquiliza-o",

Essa função da leitura, franqueada ao aluno, não é diferente do que se passa em relação às possíveis leituras não-escolares. Evidentemente aqui se multiplicam os exemplos, impõem-se várias categorias distintas: revistas para a mulher, revistas para o homem, livros para adolescentes, livros para adultos etc. etc. No entanto, a unidade harmônica transparente no discurso escolar não se desfaz nessa pluralidade. A revista da mulher complementa a do homem, o livro para adolescente é sua preparação para adentrar no mundo do adulto etc. Harmonia de sexos e faixas etárias, cujas tensões, no fim, se configuram como manifestações "naturais" e que naturalmente se "diluem".

Nesse universo pouco há que se fazer, e o convite à reprodução de atitudes parece ser o único apelo de "ação", A manipulação da escrita é a decorrência palpável desse mecanismo. O aluno reproduz o que lê, via de regra. E não mais do que isso parece ser necessário para a obtenção dos fins a que se destina: leitor de um universo tranquilo que tem de ser o seu, sua escrita se inscreve nas práticas que servem a esse universo. Além desse limite, o universo se turva e a escrita-leitura se torna perigosa, corrosiva.

Tudo isso significa: o aluno "não-lê-não-escreve" se se entende como escrita a manipulação ativa e antimodelar desse código e se se entende por leitura o acesso ao conhecimento diferenciado, aquele que permite ao leitor reconhecer sua identidade, seu lugar social, as tensões que animam o contexto em que se vive ou sobrevive, e sobretudo a compreensão, assimilação e questionamento seja da própria escrita, seja do real em que a própria escrita se inscreve.

Remetendo essas considerações às notas iniciais deste trabalho, é possível dizer que o acesso ao universo da escrita opera uma dupla redução das características da escrita: em primeiro lugar, reduz a fixidez do discurso escrito, exigência de sua persistência e durabilidade, à condição de organização discursiva modelar e estável. Em segundo lugar, reduz a sua tendência monológica a uma característica autoritária e também absoluta; isso por um processo de seleção de discursos coesos, além da consequente eliminação das manifestações que se lhe opõem. Tudo isso evidencia que o acesso ao código da escrita não se resume, como já se disse, num adestramento, mas sim implica um movimento de compromisso em que o instrumento adere o sujeito a um universo já formulado.

Extraído de Leitura em crise na escola, p. 248-152

